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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

(Processo: 1509/2021) 

 

Pregão Eletrônico nº 034/2021 – PMC 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLAR COM DISPONIBILIZAÇÃO DOS VEICULOS 
E CONDUTOR NAS ROTAS FLUVIAIS E TERRESTRES, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO (ESTADUAL E MUNICIPAL) 

Recorrente: COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR RURAL DO 
ESTADO DO PARÁ - TRANSPRODUTOR (CNPJ/MF nº 13.030.999/0001-63). 

Recorridas: T FERREIRA MOREIRA SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI, COOPERATIVA RODO 

FLUVIAL PAN AMERICANO COOTRANSPAN e EMPRESA EXPRESSO NORDESTE 
TRANSPORTE EIRELI. 

 

Em cumprimento aos ditames da lei, o Pregoeiro responsável pelo Pregão Eletrônico nº 034/2021–
PMC realizou a análise do recurso interposto junto ao processo em epígrafe. 

I - DA ADMISSIBILIDADE E DO CONHECIMENTO 

Em consonância com os ditames legais, em especial, o caput do artigo 44 do Decreto 10.024/2019, 
a recorrente, manifestou, durante a sessão pública, sua intenção em recorrer da decisão do 
pregoeiro. 

Segundo o disposto no art. 44, do referido Decreto, a intenção de recursos deve ser manifestada 
de forma imediata e motivada ao final da sessão que declarou o vencedor do certame, ocasião 
em que, se aceita, é concedido ao recorrente o prazo de três dias para a apresentação de suas 
razões de recurso. Neste passo, é mister que a recorrente TRANSPRODUTOR, apresentou suas 
razões dentro do prazo estabelecido na lei. 

A verificação de legitimidade fica prejudicada em decorrência do próprio sistema 
operacionalizador do certame, eis que, com assinatura criptografada, não poderá um licitante 
pleitear em nome de outrem. 

Isto posto, minudenciando os argumentos, segue abaixo a síntese dos argumentos aqui 
analisados. 

II - DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante TRANSPRODUTOR em face da decisão 
do pregoeiro que lhe inabilitou e da decisão habilitou as licitantes T FERREIRA MOREIRA 
SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI, COOPERATIVA RODO FLUVIAL PAN AMERICANO 
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COOTRANSPAN e EMPRESA EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELI. A recorrente alega 
que não poderia ter sido inabilitada pela não apresentação da certidão de regularidade fiscal do 
domicílio do órgão gerenciador, uma vez que não deveria ser exigido documento cuja emissão 
compete ao órgão gerenciador. Alega que a licitante T FERREIRA MOREIRA SERVIÇOS E 
COMERCIO EIRELI deixou de apresentar a planilha de composição de custos, que a COOPERATIVA 
RODO FLUVIAL PAN AMERICANO COOTRANSPAN não apresentou o registro na OCB e que a 
EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELLI não apresentou a certidão negativa de falência ou 
recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

Instadas a se manifestarem a recorrida EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELI apresentou 
contrarrazões, as demais deixaram transcorrer o prazo. 

Eis o que importa relatar. 

III – DA FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE. 

Após cuidadosa análise dos autos, entendo assistir parcial razão à recorrente. Explico. 

Em relação a inabilitação da recorrente deve-se deixar claro que o procedimento licitatório é 
formado de fases sucessivas que geram a preclusão de realização de atos próprios de cada uma 
delas. De fato, sendo o procedimento licitatório divido em etapas (editalícia, habilitatória, 
julgadora e adjudicatória) e contendo cada qual os mecanismos respectivos de impugnação, 
opera-se a preclusão quando se discute matéria que deveria ser tratada em fase anterior (TRF-1. 
5ª Turma. AMS: 26860 DF 2000.34.00.026860-4, Publicação: 10/06/2003). 

A Lei n. 8.666/1993 possibilitou a qualquer cidadão ou aos licitantes a oportunidade de impugnar 
os termos do edital, sob pena de preclusão. Deste modo, os recursos administrativos interpostos 
em face das decisões do pregoeiro só poderão atacar a aplicação das regras editalícias, mas não 
pode servir como instrumento de impugnação intempestiva, sob pena de prejudicar eventuais 
interessados que observaram as restrições ou limitações impostas. 

Assim, superada a fase de impugnação e consolidadas as regras do certame, o pregoeiro está a 
ele vinculado por força do artigo 41 da Lei n. 8.666/1993, devendo atuar a fim de verificar o 
cumprimento das imposições do edital. Neste sentido, a própria recorrente admite que não 
apresentou o documento exigido 8.5.8 do edital, razão pela qual mantenho minha decisão. 

Em relação à alegação de que a licitante T FERREIRA MOREIRA SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI 
não apresentou planilha de composição de custos verifica-se que o edital não exigiu a 
apresentação de planilha de composição de custos e que o valor ofertado se encontra dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela administração, razão pela qual não procede o argumento. 
Mantenho, assim, a decisão.  

Em relação à alegação de que a licitante a COOPERATIVA RODO FLUVIAL PAN AMERICANO 
COOTRANSPAN não apresentou, dentre os documentos de habilitação, o registro junto à 
Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, deve-se frisar que por força do 
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princípio da vinculação ao edital, contida no artigo 41 da Lei n. 8.666/1993, as exigências não 
impugnadas pelos licitantes no momento oportuno devem servir e parâmetro de habilitação para 
se garantir o princípio da isonomia na competição licitatório. Deste modo, não tendo sido 
apresentada o registro, a deveria COOPERATIVA RODO FLUVIAL PAN AMERICANO 
COOTRANSPAN ter sido desabilitada, pelo que defiro o argumento para fins de inabilitação. 

Em relação à alegação de que a licitante EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELLI não 
cumpriu a exigência do item 8.6.1, uma vez que a certidão negativa de falência e concordata 
apresentada da comarca do município de Belém, mas a sede estaria localizada no município do 
Acará. Sobre este ponto, deve-se destacar que as certidões exigíveis pela Lei n. 8.666/1993 
possuem natureza jurídica e abrangências diversas, sendo expedidas, também, por órgãos 
públicos diversos. Deste modo, a análise de cada uma deve ser feita de modo isolado. Isto porque, 
por exemplo, a expedição de certidão de regularidade municipal não pode ser realizada por 
município diverso da sede do licitante, uma vez que apenas aquela municipalidade terá 
informações para a expedição da certidão. Já certidão como a de regularidade estadual ou de 
indicação de cartórios, pode ser emitida por órgão estadual, como a Fazenda Estadual ou o TJE, 
uma vez que compete a tais órgãos o deposito das informações para esta expedição. 

A certidão negativa de falência e concordata pode – e até deve - ser emitida pelo órgão central 
de distribuição judicial, uma vez que, por ser mais abrangente, garantirá que a administração saiba 
com maior clareza se a licitante possui demandas que impactem na sua saúde econômico-
financeira. Verifica-se que o item 8.6.1 requer certidão do distribuidor da sede. A certidão 
apresentada, como pode ser verificada, abrange toda a Justiça Estadual de 1º grau, 2º grau e os 
Juizados Especiais do Estado do Pará, sendo, portanto, expedida pelo órgão distribuidor central 
do TJE/PA, que, conforme disposto na própria certidão, abrange a sede da licitante, satisfazendo 
a exigência contida no item, razão pela qual mantenho a decisão. 

IV – DA DECISÃO 

Diante todo o exposto, ante o que se apresentou e após análise das alegações decido, CONHECER 
o recurso da empresa COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR RURAL 
DO ESTADO DO PARÁ - TRANSPRODUTOR, para no mérito DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO 
nos termos da fundamentação supra, para: 

a) Manter a inabilitação da licitante COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO 
PRODUTOR RURAL DO ESTADO DO PARÁ – TRANSPRODUTOR; 

b) Manter a habilitação da licitante T FERREIRA MOREIRA SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI; 

c) Desabilitar a licitante COOPERATIVA RODO FLUVIAL PAN AMERICANO COOTRANSPAN; 

d) Manter a habilitação da licitante EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELLI. 

Encaminho os autos do processo à autoridade competente, conforme disposição do artigo 13, 
inciso IV, cumulado com artigo 17, inciso VII, ambos do Decreto Federal 10.024/2019. 
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Cametá/PA, 27 de Outubro de 2021. 
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DECISÃO SUPERIOR DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão Eletrônico nº 034/2021 – PMC 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLAR COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DOS VEICULOS E CONDUTOR NAS ROTAS FLUVIAIS E 

TERRESTRES, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO (ESTADUAL E MUNICIPAL). 

 

Recorrente: COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR 
RURAL DO ESTADO DO PARÁ - TRANSPRODUTOR (CNPJ/MF nº 13.030.999/0001-63). 

Recorridas: T FERREIRA MOREIRA SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI, 
COOPERATIVA RODO FLUVIAL PAN AMERICANO COOTRANSPAN e EMPRESA 
EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELI. 

Em face do ato imposto a este Prefeito na obrigatoriedade de revisão da decisão exarada pelo 

Pregoeiro Oficial, que manteve seu entendimento no julgamento do recurso, referente ao Pregão 

Eletrônico em epígrafe, nos termos do art. 13, inciso IV do Decreto Federal 10.024/2019, recebo 

os presentes autos e passo a decidir. 

 

I – RELATÓRIO 

Aproveito o relatório feito pelo pregoeiro em prol da celeridade processual. 

 

II - DA DECISÃO 

 Diante todo o exposto, ante o que se apresentou nas razões e contrarrazões apresentadas e 
após análise das alegações apresentadas pelo pregoeiro, DECIDO, CONHECER o recurso da 
empresa COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR RURAL 
DO ESTADO DO PARÁ - TRANSPRODUTOR, para no mérito DAR-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO, para: 

a) Manter a inabilitação da licitante COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO 
PRODUTOR RURAL DO ESTADO DO PARÁ – TRANSPRODUTOR; 

b) Manter a habilitação da licitante T FERREIRA MOREIRA SERVIÇOS E COMERCIO 
EIRELI; 

c) Desabilitar a licitante COOPERATIVA RODO FLUVIAL PAN AMERICANO 
COOTRANSPAN; 
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d) Manter a habilitação da licitante EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTE EIRELLI. 

 

 Neste ato, faço remessa dos autos à CPL para continuidade dos trâmites deste certame. 

 

Belém, 09 de Novembro de 2021. 

 
 
 

VICTOR CORREA CASSIANO 
Prefeito Municipal de Cametá 

VICTOR CORREA 

CASSIANO:0024

9865262

Assinado de forma digital 

por VICTOR CORREA 

CASSIANO:00249865262 

Dados: 2021.11.09 12:45:25 

-03'00'


